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Assunto: Projeto de Lei que “Dispõe sobre o Selo Empresa Amiga do Esporte Amador
que será concedido em reconhecimento público às ações desenvolvidas pelas pessoas
jurídicas que contribuam para a melhoria da qualidade da pratica desportiva não
profissional.”
 
 
 
I - RELATÓRIO
 
O autor da propõem o Selo Empresa Amiga do Esporte Amador que será concedido em
reconhecimento público às ações desenvolvidas pelas pessoas jurídicas que contribuam
para a melhoria da qualidade da pratica desportiva não profissional.
 
É o relatório.
 
II - EXAME DA MATÉRIA
 
1. CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE
 
O projeto de lei dispõe sobre o Selo Empresa Amiga do Esporte Amador que será concedido
em reconhecimento público às ações desenvolvidas pelas pessoas jurídicas que contribuam
para a melhoria da qualidade da prática desportiva não profissional.
 
A Constituição Federal informa que é dever do Estado fomentar práticas desportivas
formais e não formais, vejamos:
 

“Art. 217. É dever do Estado fomentar práticas desportivas formais e
não-formais, como direito de cada um, observados:
 
(...)
 
III - o tratamento diferenciado para o desporto profissional e o não-
profissional;”
 

A Lei Orgânica do Município de Cuiabá prevê
 

“Art. 157 É dever do Município fomentar práticas desportivas
formais e não formais, observando-se:
 
(...)
 
d) o tratamento diferenciado para o desporto não profissional, sendo
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vedado o custeio de despesas para o desporto profissional.
 
Art. 158 As ações do Poder Público Municipal e a destinação de
recursos para o setor priorizarão:
 
a) o esporte amador;
 
b) o lazer popular;
 
c) a criação e manutenção de instalações esportivas e recreativas nos
programas e projetos de urbanização e moradia popular e nas
unidades educacionais, exigindo igual participação da iniciativa
privada.”
 

O projeto em tela trata da implementação de incentivo à iniciativa privada, por meio de
reconhecimento do Poder Público, para o fomento e melhoramento da prática esportiva no
município, sendo legitima a iniciativa parlamentar.
 
Continuando no mesmo diploma municipal, prevê a Lei Orgânica do Município de Cuiabá:
 

“Art. 4º Ao Município de Cuiabá compete:
 
I - dispor sobre assunto de interesse local, cabendo-lhe, entre outras,
as seguintes atribuições: (...)”
 

 
 

 
 
Os dispositivos acima ilustram que o tema proposto se adequa ao interesse local, que é de
competência do Município.
 
Segundo Hely Lopes Meirelles “o conceito de interesse local é amplo, existindo matérias que
se sujeitam à competência legislativa das três entidades federais”. (MEIRELLES, H. L. 
Direito Municipal Brasileiro, São Paulo: Malheiros, p.122).
 
O interesse local não se verifica em determinadas matérias, mas em determinadas
situações.
 
Ainda segundo Hely Lopes Meirelles, in verbis:
 

"(...) o assunto de interesse local se caracteriza pela predominância (e
não pela exclusividade) do interesse para o Município, em relação ao
do Estado e da União. Isso porque não há assunto municipal que não
seja reflexamente de interesse estadual e nacional. A diferença é
apenas de grau, e não de substância." (MEIRELLES, H. L. Direito
Municipal Brasileiro, São Paulo: Malheiros).
 
 
 

Em sua função normal e predominante sobre as demais, a Câmara elabora leis, isto é,
normas abstratas, gerais e obrigatórias de conduta.
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A matéria encontra-se amparada na competência do Município.
 
 
 
Segundo a doutrina de Hely Lopes Meirelles:
 

“O governo municipal realiza-se através de dois “Poderes”: a Prefeitura
e a Câmara de Vereadores, com funções específicas e indelegáveis,
nos termos dos artigos. 2º, 29 e 31 da Constituição Federal.
Entrosando suas atividades específicas, a Câmara de Vereadores e a
Prefeitura realizam com independência e harmonia o governo local,
segundo os princípios da Constituição Federal e da Constituição
Estadual e nas condições expressas na Carta Própria do Município”.
(MEIRELLES, H. L. Direito Municipal Brasileiro, São Paulo:
Malheiros).
 

Em nível municipal a função legislativa é exercida pela Câmara dos Vereadores, que é o
órgão legislativo do município, em colaboração com o prefeito, a quem cabe também o
poder de iniciativa das leis, assim como o poder de sancioná-las e promulgá-las, nos termos
propostos como modelo, pelo processo legislativo federal. Dessa forma, a atividade
legislativa municipal submete-se aos princípios da Constituição Federal com estrita
obediência à Lei Orgânica dos municípios.
 
Assim o Supremo já se manifestou a respeito das limitações da iniciativa parlamentar:
 

Não procede a alegação de que qualquer projeto de lei que crie
despesa só poderá ser proposto pelo chefe do Executivo. As
hipóteses de limitação da iniciativa parlamentar estão previstas,
em numerus clausus, no art. 61 da Constituição do Brasil –
matérias relativas ao funcionamento da administração pública,
notadamente no que se refere a servidores e órgãos do Poder
Executivo. Precedentes.
 
[ADI 3.394, rel. min. Eros Grau, j. 2-4-2007, P, DJE de 15-8-2008.]
 

Seguindo o entendimento do Supremo Tribunal Federal, em relação às limitações impostas
da iniciativa parlamentar previstas no artigo 61 da Constituição da República c/c com o
artigo 27 da lei Orgânica do Município de Cuiabá, observa-se que o projeto não trata a
respeito de estrutura ou da atribuição de órgãos da Administração Pública, nem
regime jurídico de servidores públicos, estando em conformidade constitucional.
 
Entretanto, o artigo 5º do projeto de lei trata de medida de incentivo fiscal, por meio de
desconto no IPTU, sem qualquer das medidas previstas na legislação especial para tanto,
transferindo uma autorização ao Poder Executivo, verbis:
 
 
 

“Art. 5º O Poder Executivo poderá avaliar anualmente a
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viabilidade de conceder o incentivo para a detentora do Selo
Empresa Amiga do Esporte Amador, consentir descontos no
IPTU - Imposto Predial e Territorial Urbano, desde que cumpra os
critérios a serem estabelecidos pelo Poder Executivo.”
 

No caso em apreço, tal medida somente poderia ser implementada por lei de iniciativa do
Poder Executivo e não de modo autorizativo, não podendo o parlamentar criar uma
obrigação disfarçada de medida facultativa, sem quaisquer critérios definidos e nem
observação da legislação fiscal.
 
Ademais, quaisquer descontos em tributos devem-se observar o disposto no art. 14 da Lei
de Responsabilidade Fiscal quanto à compensação da receita o que não foi apresentado
pelo autor, motivo pelo qual a manutenção deste dispositivo eiva de inconstitucionalidade a
matéria.
 
Dispõe o art. 14 da LC nº 101/2000:
 

“Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de
natureza tributária da qual decorra renúncia de receita deverá 
estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-
financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos
dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias 
e a pelo menos uma das seguintes condições:                (Vide
Medida Provisória nº 2.159, de 2001)        (Vide Lei nº 10.276, de 2001)
       (Vide ADI 6357)
 
I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na
estimativa de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que
não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio
da lei de diretrizes orçamentárias;
 
II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período
mencionado no caput, por meio do aumento de receita, proveniente da
elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou
criação de tributo ou contribuição.
 
§ 1o A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito
presumido, concessão de isenção em caráter não geral, alteração de
alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução
discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que
correspondam a tratamento diferenciado.
 

 
 
Desta forma, de acordo com o exposto, o projeto não atende ao requisito da legalidade
quanto ao que dispõe o art. 5º, devendo ser suprimida sua redação para que o projeto possa
prosperar no âmbito desta Comissão.
 
No entanto, como ressalto alhures, quanto ao escopo do projeto não se vislumbra óbice
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quanto a sua aprovação.
 
Tal conclusão se encontra amparada pela jurisprudência sobre propostas de caráter
semelhante, assim como as que estão adiante colacionadas:
 
Vejamos:
 

DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei nº 16.808, de 23 de
janeiro de 2018 . Iniciativa parlamentar. Institui o Selo Cidade Linda
no Município de São Paulo .  Inocorrência de vício de
inconstitucionalidade formal, à luz dos artigos 61 da Constituição
Federal e 24 da Constituição Estadual. Ausência de previsão
orçamentária específica. Irrelevância. Cominação de prazo para
regulamentação. Não cabimento. Ressalvada a posição deste Relator
que entendia que a disposição de alguns assuntos estavam fora da
alçada do Poder Legislativo e que havia disciplina legislativa sobre
alguns atos de gestão, em violação ao princípio da separação entre os
poderes neste passo, com desrespeito aos artigos 5º, 47, II e 144 da
Constituição do Estado, a douta maioria entendeu constitucional
também o disposto no art. 2º e seu parágrafo único, da Lei ora
impugnada - Lei nº 16.808, de 23 de janeiro de 2018. À luz do
presente feito, parece correto compreender que a lei em debate –
enquanto criadora de mera certificação conferida pela
Administração Pública Municipal a pessoas jurídicas de direito
privado que colaborem com o Poder Público na zeladoria urbana
do Município - não se constitui em ato concreto de administração,
tampouco se confunde com o planejamento e gerenciamento de
serviços municipais. Na verdade, neste aspecto, cuida-se de
norma geral obrigatória emanada a fim de proteger interesses da
comunidade local, cabendo ao Município implantá-la por meio de
provisões especiais, com respaldo no seu poder regulamentar
(art. 84, IV, CF e 47, III, CE) respeitadas a conveniência e
oportunidade da administração pública. AÇÃO PARCIALMENTE
PROCEDENTE para declarar a inconstitucionalidade apenas da
expressão "no prazo de 90 (noventa) dias, contados da data de
sua publicação" constante do art. 4º da Lei nº 16.808, de 23 de janeiro
de 2018,  do Munic íp io  de São Paulo. (TJSP;  Di reta de
Inconstitucionalidade 2095527-18.2018.8.26.0000; Relator (a): Alex
Zilenovski; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça de São
Paulo - N/A; Data do Julgamento: 26/09/2018; Data de Registro:
03/10/2018)
 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei Municipal nº
10.486, de 15 de março de 2022, de iniciativa parlamentar, que
"Institui o Selo empresa amiga da mulher às empresas que
cumprirem metas de valorização a plena vivência da mulher no

Autenticar documento em http://legislativo.camaracuiaba.mt.gov.br/autenticidade 
com o identificador 330031003700330037003A00540052004100, Documento assinado 

digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves 
Públicas Brasileira - ICP - Brasil.

Autenticar documento em http://legislativo.camaracuiaba.mt.gov.br/autenticidade 
com o identificador 330031003700330037003A00540052004100, Documento assinado 

digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves 
Públicas Brasileira - ICP - Brasil.



ambiente de trabalho, e dá outras providências". Confronto da
norma rechaçada em face da Lei Orgânica do Município de Santo
André, o que não se admite, sabido é que o exame abstrato de
constitucionalidade somente pode ter por objeto leis ou atos normativos
municipais, estaduais ou distritais, desde que contestados em face da
própria Constituição do Estado-membro. Apontada afronta aos artigos
25 e 176, incisos I e II da Carta Bandeirante. Inocorrência. Falta de
previsão de dotação orçamentária específica que não acarreta o
reconhecimento de vício de inconstitucionalidade da norma. Iniciativa
de isentar ou reduzir tributo, através da Lei de Diretrizes Orçamentárias
e de Orçamento Anual que é concorrente, não havendo exclusividade
do Alcaide, tema que foi objeto de Repercussão Geral no Recurso
Extraordinário com Agravo n. 743780/MG da C. Corte Suprema.
Inocorrência de afronta, igualmente, ao artigo 113 do ADCT. Inciso IV
do artigo 2º da norma combatida dispõe que "As empresas que
reservarem 2% (dois por cento) das vagas de emprego às mulheres
vítimas de violência doméstica e familiar poderão ser asseguradas,
mediante lei específica, benefícios tributários a critério do Executivo",
não criando, alterando, sequer definindo o benefício, que ficará a
critério do Executivo, não se podendo falar, por ora, em estimativa de
impacto orçamentário e financeiro. Lei em comento se insere no
âmbito das políticas públicas protetivas da Constituição Federal
que estabelece como um dos fundamentos do Estado Brasileiro
"a dignidade da pessoa humana" (artigo 1º, inciso III), e inclui o
direito à igualdade no rol de direitos e garantias fundamentais do
cidadão (artigo 5º), reconhecendo-se, para a consecução de tais
políticas públicas, a competência legislativa como concorrente
entre os Poderes Executivo e Legislativo, não se havendo falar em
vício de iniciativa. Tema 917 da C. Corte Suprema. Norma que, por
outro lado, não cuida de ato concreto da administração, sequer de
organização e planejamento, exercendo a função de, como norma
geral e obrigatória, atender ao interesse local, o que conta com o
permissivo do artigo 30, inciso I, da Carta da República, aplicável
aos Municípios por força do artigo 144 da Constituição
Bandeirante. Inciso II do artigo 2º da lei combatida que, consoante
en tend imen to  do  Co leg iado ,  não  padece  de  v í c i o  de
inconstitucionalidade, na medida em que "a norma não amplia e nem
restringe o prazo constitucional, mas meramente premia as pessoas
jurídicas que, por espontaneidade, foram além do mínimo garantido na
Carta da República", ao teor do voto convergente que faz parte deste
julgado. Ação improcedente. (TJSP;  Direta de Inconstitucionalidade
2089882-70.2022.8.26.0000; Relator (a): Xavier de Aquino; Órgão
Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça de São Paulo - N/A; Data
do Julgamento: 24/08/2022; Data de Registro: 05/09/2022)
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Deste modo, opinamos pela aprovação, com a supressão da redação do art. 5º e 6º.
 
2. REGIMENTALIDADE.
 
O Projeto atende as exigências regimentais.
 
3. REDAÇÃO.
 
O projeto atende as exigências a respeito da redação impostas pela Lei Complementar 95,
de 26 de fevereiro de 1998.
 
Entretanto, com a necessidade de supressão dos artigos 5º e 6º para garantia de
constitucionalidade e legalidade da proposta, o art. 7º deve ser renumerado como art.5º.
 
EMENDA SUPRESSIVA 01 – SUPRIMIR A REDAÇÃO DO ART. 5º
 
EMENDA SUPRESSIVA 02 – SUPRIMIR A REDAÇÃO DO ART. 6º
 
EMENDA DE REDAÇÃO 03 – RENUMERAR O ART. 7º PARA ART. 5º - com a seguinte
redação:
 
“Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”
 
 
 
4. CONCLUSÃO.
 
Deste modo, presente o interesse local e observando os preceitos previstos na Lei Orgânica
do município, opinamos pela aprovação, com as emendas supressivas e de redação
apresentadas, configuradas como emenda de relator conforme regimento interno, sendo que
sua rejeição, implica em parecer pela rejeição da matéria.
 
 
 
5. VOTO:
 
VOTO DO RELATOR PELA APROVAÇÃO COM EMENDAS.
 
 
 
Cuiabá-MT, 26 de outubro de 2022
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